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I. EFETIVIDADE DO PROCESSO

Dentre as profundas e numerosas inovagdes legais recentemente introduzi-
das no processo civil brasileiro, reputo estas duas as mais caras e significativas com
vistas & aplicagéo subsididria no processo trabalhista brasileiro.

Inequivocamente, a antecipagéo da tutela de mérito e a agdo monitéria ins-
crevem-se entre os pontos de vanguarda da reforma que vem de ser implementa-
da no CPC. Diria até que nenhuma das demais Inovagdes legais encetadas no CPC
é tao relevante e instigante quanto estas.

Como condigdo indispensavel a um bom encaminhamento desses temas, con-
vém realgar que na raiz da implantagdo da tutela antecipatéria de mérito e da acéo
monitdria esta a notdria e generalizada preocupagéo atualmente de conferir-se efe-
tividade ao processo, através de espécies de tutela jurisdicional diferenciada(),

Com efeito. De uns tempos a esta parte, passou-se a acentuar o escopo ins-
trumental do processo: o processo ndo é um fim em si mesmo, mas um instrumen-
to estatal para operar a jurisdigdo de maneira a conferir efetividade aos direitos ma-
teriais violados, ou néo realizados espontaneamente.

Chiovenda, em classica li¢do, ja preconizava que "o processo deve propor-
cionar a quem tem um direito, na medida do que for praticamente possivel, tudo aqui-
lo e precisamente aquilo que ele tem o direito de obter”(2),

Sucede que essa busca de efetividade para processo esta naturalmente vin-
culada ao fator tempo. Tempo que, conforme o génio de Carnelutti ja detectara, po-
de ser comparado a "“um inimigo contra o qual o Juiz luta sem descanso”(3),

E evidente que o tempo, a lentiddo, a demora excessiva na outorga da pres-
tagéo jurisdicional conspira contra a efetividade do processo.

Dai por que, exatamente para conjurar o séquito de nefastas conseqiiéncias
das delongas do processo tradicional, o legislador trouxe & lume a tutela antecipa-

(*) Juiz Togado do TRT da 9? Reg. e Professor da Faculdade de Direito da Universidade Federal do Parand.

(1) Conforme acentua Ovidio A. Baptista da Silva, “a malor novidade cientifica, no campo do processo civil,
passou a ser, justamente, a busca de formas especiais ds tutela Jurisdicional indicadas pelos processua-
listas como espécles de tutela diferenciada, que outra coisa ndo é sendo a redescoberta tardia de que
a todo direlto corresponde, ou deve corresponder, uma a¢éo (adequada) que efetivaments o assegure,
proclamando-se, uma vez mais, a fungdo eminentemente instrumental do processo”, “Curso de Proces-
so Civil". Porto Alegre: Fabris Editor V. [, 1987, pag. 98.

(2) CHIOVENDA, Giuseppe. “Dell'azione nascente dal contratto preliminare'. Rivista di Diritto Commercia-
le, 1911, n 08, pag. 110.

(3) CARNELUTTI, Francesco. Trattato del Processo Civile. Diritto e Processo. Napoli: Moranc Editore, 1958,
n. 232, pag. 354.

Rev. TST, Brasilia, 64, 73-95, 1995 73



téria de mérito e a agéo monitdria, que, em linhas gerais, sdo técnicas jurisdicionais
diferenciadas, através das quais o Estado acode e tutela mais prontamente o pre-
sumido titular de um direito subjetivo material.

il. APLICAGAO NO PROCESSO TRABALHISTA

Resta perquirir se podem ser transplantados para o dominio do processo tra-
balhista esses institutos que o legisiador concebeu com os olhos fitos no processo
civil.

Aqui cabe recordar que o Direito Processual do Trabalho, no Brasil, conquan-
to desfrute de relativa autonomia cientifica e conquanto haja exercido influéncia em
muitos institutos do Direito Processual Civil, desafortunadamente, em nosso Pais,
ainda é caudatario do processo civil, em muitos pontos, ou seja, deste guarda uma
natural dependéncia.

Conforme se sabe, para suprir as imensas lacunas normativas do processo
trabalhista, o art. 769, da CLT, permite a invocagéo supletiva de normas do ‘“direi-
to processual comum" ao processo laboral. Essa transposigéo de normas do DPC
para o DPT pressupde: a) omisséo ou lacuna de norma especifica do processo tra-
balhista (“casos omissos”); b) “compatibilidade”, isto é, que ndo ofenda os princi-
pios préprios do direito processual trabalho. Nao basta, portanto, a lacuna.

Entendo que a tutela antecipatoria de mérito e a agédo monitéria séo institu-
tos amplamente recepcionados e bem vindos ao processo trabalhista, seja ante a
lacuna da legislac@o processual especifica, seja porque se amoldam & perfeigao aos
seus fins e principios (CLT, art, 769).

De fato. Ninguém ignora que hoje a tdo decantada e necessaria celeridade
do processo trabalhista, em nosso Pais, transformou-se em ideal distante e quase
inatingivel,

O que é de lastimar-se, sobremodo, pois, como lembrou Cappelletti, “a de-
mora excessiva é fonte de injusti¢a social porque o grau de resisténcia do pobre é
menor do que o grau de resisténcia do rico; este dltimo, e ndo o primeiro, pode sem
dano grave esperar uma justica lenta”(4),

Obvio que se ha processo em que a morosidade é absolutamente intolerdvel
tal se da no trabalhista. Nenhum outro convive tdo de perto com a pobreza, quan-
do ndo com a miséria. Logo, retardar a prestagéo jurisdicional no processo traba-
ihista pode significar o comprometimento da fonte Unica de subsisténcia de uma pes-
soa e sua familia. E denegagdo de Justica qualificadal

Desafortunadamente, porém, o quadro que se delineia hoje do funcionamen-
to da Justiga do Trabalho, no Brasil, ndo é nada lisonjeiro. O diagnéstico unissono
presentemente é de que ha insuportdvel lentiddo na atuagéo da Justiga do Traba-
lho, advinda de diversos fatores, dentre os quais sobressaem:

a) recursos em profusdo e em demasia;

b) uma cultura social arraigada de submeter todos os conflitos trabalhistas ex-
clusivamente a solugéo jurisdicional do Estado;

¢) a desfiguragéo, por variados motivos, do principio da oralidade no proces-
so trabalhista, concebido com o corolario da concentracdo dos atos processuais em
audiéncia una, atuaimente cindida em mdltiplas;

(4) CAPPELLETTI, Mauro. El proceso como fenémeno social de masa. In: Proceso, idsologias, socledade.
Buenos Aires: EJEA, 1974, pags. 133-134,
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d) some-se a isto tudo o ingresso anual de milhdes de novas causas — cer-
ca de 1.700.000 novas agbes apenas no ano de 1994 — e a inexisténcia de qual-
guer 6rgéo extrajudicial de-conciliagdo.

Eis por que um processo e um ramo do Poder Judiciario criados para outor-
gar Justica distributiva com agilidade e presteza tém hoje como tonica, paradoxal-
mente, uma dramatica lentiddo para dar atendimento a direitos de natureza alimen-
tar, deixando o economicamente hipossuficiente 4 mercé de “acordos” vis, ou irri-
sorios, muitas vezes.

Neste contexto, parece-me resultar limpidamente claro que a tutela antecipa-
téria de mérito e a agdo monitéria, sem que se constituam tabua de salvag&o, ou pa-
nacéia, podem, sim, se manejadas com sabedoria e sensatez pelos Juizes do Tra-
balho, mitigar as agruras das delongas de muitos processos trabalhistas e contri-
buir para a efetividade de muitos direitos trabalhistas que jazem sem aplicagéo.

Tecidas essas considerag6es introdutérias, cabe-me proceder a abordagem
dos temas: cuidarei de examinar primeiro, a agdo monitdria; depois, analisarei a tu-
tela antecipatéria de mérito em geral, regulada pelo art. 273 e §§ e, por derradei-
ro, a tutela antecipatdria de obrigagdo de fazer, ou de nao-fazer, regida por algu-
mas normas especificas do novo art. 461 e §§ do CPC.

11l. ACAO MONITORIA
1. Nogao. Caracteristicas

A agdo monitéria vem de ser introduzida no processo brasileiro pela recen-
te Lei n. 9.079, de 14.7.95, vigente desde o Ultimo dia 15.9.95, que a disciplinou no
art. 1.102-a (e segs.), do CPC, como modalidade de procedimento especial de ju-
risdicdo contenciosa.

Reza a lei que a aglo em tela “compete a quem pretender, com base em pro-
va escrita sem eficécia de titulo executivo, pagamento de soma em dinheiro, entre-
ga de coisa fungivel ou de determinado bem mével”.

Trata-se, como se percebe, de remédio processual destinado a pronta tute-
la do credor amparado em prova escrita de divida, desprovida de executividade, pe-
lo qual se possibilita a formagéo do titulo executivo sem a prova exauriente de um
prévio processo de cognigéo regular.

Segundo a nova lei brasileira, o titular do crédito despojado de executorieda-
de, contanto que instrua a peticédo inicial com o documento em que se origina o cré-
dito, pode obter do Juiz, “de plano a expedigdo de mandado de pagamento ou de
entrega da coisa, no prazo de quinze dias”. Caso o devedor, citado, ndo oponha em-
bargos, ou sejam rejeitados os embargos virtualmente opostos, constitui-se de ple-
no direito o titulo executivo em favor do credor.

Como se percsbe, a filosofia que norteta o procedimento monitério é singe-
la: enseja-se a construgao muito mais célere e abreviada de um titulo executivo, sem
as delongas de um processo de conhecimento comum.

Claro esta que para tanto se atribui uma posigcdo de preeminéncia ao supos-
to credor que comparece a Juizo, acompanhado de prova literal do crédito, fazen-
do pesar sobre os ombros do suposto devedor o 6nus de refluir da postura de inér-
cia ou de retragdo c6moda em que se acha.

Para a perfeita compreensdo do procedimento monitério, sobreleva relembrar
que é pressuposto de qualquer execugdo a existéncia de um titulo executivo (CPC,
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art. 583; CLT, art. 876). Até recentemente, o interessado s6 conquistava o titulo
executivo, no processo trabalhista, necessariamente mediante prévio processo de
conhecimento.

Doravante o procedimento monitério constitui um vigoroso atalho de que po-
de louvar-se o credor interessado na formagdo mais expedita do titulo executivo, sem
o retardamento e as despesas inevitaveis do processo de conhecimento precedente.

Os tragos caracteristicos do procedimento monitério propriamente dito séo fun-
damentalmente dois: a) cognicédo apenas formal e incompleta ao expedir-se a ordem
para adimplemento da prestagéo; b) determinagéo inaudita altera parte dirigida ao
suposto devedor, o que importa postergacdo (ndo supressaol) do contraditério
(inicialmente inexistente).

2, Classificagdo. Direito Comparado

O procedimento monitério é instituto antiquissimo, que deita rafzes no direi-
to medieval), Na atualidade, sabe-se que o procedimento monitério, também de-
nominado procedimento injuntivo(é) — existe, entre outros paises, na Itdlia, na Ale-
manha e na Franga(?),

A partir do advento de cldssica monografia de Calamandrei sobre o tema
(19286), a doutrina classifica no direito comparado duas espécies de procedimen-
to monitdrio: o puro, no qual o mandamento judicial de pagamento néo pressupde
obrigatoriamente a produgéo de prova escrita do débito (sistema alemao); e o do-
cumental, que sé pode estribar-se em prova escrita, de plano, de um crédito (sis-
tema italiano).

O direito brasileiro, como visto, consagrou o procedimento monitério de tipo
documental, nitidamente inspirado no processo civil italiano8), eis que pressupde
prova escrita da divida para expedigdo do mandado de pagamento.

3. Natureza juridica

A doutrina moderna néo divisa no procedimento monitério a natureza juridi-
ca de um processo de execugdo, visto que o mandado liminar de pagamento, ou a
ordem liminar de prestagdo emanada do Juiz apenas se destina a preparar uma vir-
tual e futura execugéo, eis que se ressente da auséncia de titulo executivo. Ademalis,
a futura execugéio estd ainda condicionada & inexisténcia de oposigéo vitoriosa do
presumido devedor, no prazo legal. Somente se ndo houver impugnagéo (“‘embar-
gos”) do devedor, ou a impugnacéo resultar definitivamente rejeitada, forma-se o
titulo e inicia-se a execugdo propriamente dita, como declara a lei brasileira, de mo-
do expresso (art. 1.102-c, caput e § 39).

Igualmente ndo vingou a tese de CARNELUTTI, para quem esse “engenho-
so tipo de processo” constituiria um tertium genus entre o processo de conheci-
mento e o processo de execugdol®),

{5) CHIOVENDA, Giuseppe. “Instituigdes de Direito Processual Civil”. Sdo Paulo: Saraiva, V. |, 1942, pag. 361.
(6) “Injuntivo™ porque ha uma “injungdoc” ou determinagéo inicial ao suposto devedor.
(7) Arts. 633 a 656, do CPC italiano; 688 a 703-d do ZPO alemio; arts. 1405 a 1425, do NCPC francés.

(8) Ao menos quanto aos casos de cabimento, visto que o art. 633 do CPC italiano igualmente admite o
“procedimento de injungdo" em favor do credor por soma em dinhelro, ou determinada quantidade de
coisa fungivel ou com direito a obter determinada coisa mével, desde que se faga valer o direito atra-
vés de “prova esorita",

(9) CARNELUTTL, Francesco. Instituciones del Proceso Civil. Buenos Aires: EJEA, 1956. V. |, pags. 83/84.
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Na doutrina Italiana, desfruta de maior prestigio a opinido de Chiovenda, pa-
ra quem o procedimento monitdrio é um “acertamento” com “fungéo preeminente-
mente executiva”{10), Com isso,.ndo se entende que o procedimento injuntivo se-
ja o inicio de um processo executivo, mas, pelo contrario, um processo de cognicdo
em que a fungdo de formacéo do titulo sobrepaira & fungéo de mero “acertamen-
to" (até pela sumariedade e superficialidade da cognig&o).

Nessa esteira, a doutrina moderna tende a perfilhar a opinido segundo a qual
o procedimento monitério tem natureza juridica de processo de conhecimento, o que
me parece de rigor porque, em esséncia, objetiva apenas construir um titulo exe-
cutivo contra o apontado devedor, no qual se possa alicergar ulterior execugéo.

Em suma o procedimento monitdrio, como tal, inscreve-se no género proces-
so de conhecimento, mas pode e tende a converter-se em processo de execugéo.

4. Incidéncia no processo trabalhista

E manifesta a compatibilidade da agdo monitéria com o processo trabalhis-
ta (CLT, art. 769), onde, inclusive, pode encontrar terreno fértil para vicejar.

Basta ter presente que o processo trabathista néo se compadece, em princi-
pio, com a execugdo de titulo extrajudicial, pois ndo ha siléncio da legislagéo tra-
balhista sob tal aspecto. Declara, com efeito, o art. 876, da CLT, que as “decisdes”
e os “acordos ndo cumpridos” serdo objeto de execugdo no processo trabalhista('),

De sorte que, como regra, o titulo executivo judicial é o Gnico apto a ensejar
execugdo no processo trabalhista.

Sucede que, apesar disso, ndo raro o empregado dispée de um titulo de cré-
dito oriundo de débito trabalhista que, em tese, do ponto-de-vista formal, inclusive
é idéneo a aparelhar execugéo de titulo extrajudicial no processo civil (ndo fora a
incompeténcia material da Justiga comum). Ninguém ignora, por exemplo, que fre-
qiientemente o empregado recebe nota promissdria ou cheque emitido pelo empre-
gador para quitagéo de divida trabalhista.

Segundo a sistematica processual da CLT, seguida invariavelmente até aqui,
caso o empregador ndo resgate a divida expressa em tais titulos de crédito, somen-
te resta ao empregado, como mecanismo de cobranga, uma longa e morosa “recla-
magéo trabalhista” (rectius: processo de conhecimento) rumo & obtengéo de um ti-
tulo executivo. Nesse processo de cognicdo, os referidos tftulos constituirao mero
comegco de prova do alegado crédito.

Pois doravante, com a introdugédo do procedimento injuntive também no pro-
cesso trabalhista, proporciona-se ao credor um meio de tutela jurisdicional muito mais
solicito e expedito para se alcangar a satisfagéo do seu direito de crédito.

Tanto basta para evidenciar que avultam a Importancia e a compatibilidade do
procedimento monitério no processo trabalhista.

Convém gizar que no direito italiano é pacifica a aplicagdo do procedimento
injuntivo em matéria de controvérsia de trabalho, como revela Tarzia(12),

(10) CHIOVENDA, Giuseppe. “Instituigées de Direlto Processual Civil', Sdo Paulo: Saraiva, V. I, 1942. pag. 363.

(11) Penso que a tnica cunha que se pode fincar nesse sistema fechado de execugdo somente de tjtulo ju-
dicial no processo trabalhista brasileiro é para a conciliagdo promovida pelo Ministério Publico do Tra-
balho, em inquérito civil preparatério de agéo civil publica (art, 83, inc. Ill, da Lel Complementar n. 75/93,
c/c art, 62, § 62, da Lel n 7.347/85 e art. 585, |l, do CPC, com a redagdo da Lei 8.953/94,

(12} TARZIA, Giuseppe. "Manuale de} processo del lavoro”. Milano: Giuffré, 3° ed., 1987. pdg. 253,
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5. Condigdes especificas de admissibilidade no processo trabathista

No direito brasileiro, além das condigbes da agédo e pressupostos processuais
comuns, o exercicio da agdo monitdria exige o concurso de requisitos especiais. Va-
le dizer: a admissibilidade da agao monitéria e, portanto, da deciséo liminar injun-
tiva, esta subordinada ao atendimento de condigbes especiais, ou especificas, a sa-
ber: 18) prova escrita de crédito; 22) crédito por prestagdo pecuniaria, ou por coisa
fungivel, ou por coisa mével determinada; 32) prestagao liquida e exigivel; 4?) cré-
dito por prestacgéo “trabalhista’.

A auséncia de quaiquer de tais condi¢bes especificas leva inexoravelmente
a rejeigdo liminar da demanda (CPC, art. 267, inc. VI}.

5.1 Prova escrita de crédito

O credor que néo dispde de prova escrita do crédito de que se julga titular é
carecedor da a¢do monitéria, a luz do art, 1102-a, do CPC.

A lei brasileira, na esteira da italiana, exige “prova escrita” como requisito es-
sencial do procedimento monitério. Decerto na firme convicgéo, ditada pela expe-
riéncia, de que se achando estampado em documento escrito ha uma larga margem
de probabilidade de existéncia do crédito.

Entretanto, a lei brasileira ndo especifica os documentos que reputa idéneos
para tanto, ao revés do que o faz o legislador italiano(13),

Cabe & doutrina e a jurisprudéncia, pois, a tarefa de precisar o conceito de
“prova escrita",

Ensina Satta que, a rigor, inexistindo lugar, & produgéo de prova no procedi-
mento monitdrio, essa locugdo “indica o documento do qual o crédito resulfta’ (14},

A licdo ndo me parece inteiramente exata, pois o concelto de prova escrita
néo coincide necessariamente com o de prova documental. O vocabulo “documen-
to” tem abrangéncia notoriamente mais ampla que simples “prova escrita”.

“Documento”, em sentido amplo, na ligdo de Carnelutti, ¢ uma coisa repre-
sentativa, ou capaz de representar um fato(15). Encarado sob tal amplitude, o con-
ceito de documento abrange o de monumento.

“Documento”, em sentido estrito, consiste na representacgao grafica de uma
coisa, seja mediante o uso da escrita, seja mediante outros meios, como mapas, fo-
tografias, plantas, etc.

Para efeito de embasar agdo monitdria, no entanto, optou o legislador por um
conceito ainda mais estrito e limitado de documento: considera-se tal o que conti-
ver representagéo literal, ou escrita de um débito. Tanto faz que seja prova literal
pré-constituida do débito, ou que seja prova literal casual desse débito, como car-
tas, telegramas, memorandos, anotagdes de um diario, etc.

E controvertida no direito italiano a necessidade de o documento emanar,
ou néo do suposto devedor. Sustenta Satta, por exemplo, que o documento pa-
ra ser iddneo ha de provir do devedor{16), Mas h4 jurisprudéncia das Cortes ita-
lianas entendendo, pelo contrario, que a prova escrita pode constituir-se de qual-
guer documento, quer emanado do devedor, quer de terceiro(17),

(13) O CPC italiano, art. 634, enumera, entre outros, promessas unilaterais de pagamento ou de reconhe-
cimento de débito, por instrumento particular, telegramas, extratos auténticos de escrituras contdbels, etc.

(14) SATTA, Salvatore. “Diritto Processuale Civile”. Padova: 1987, 10? ed., p4g. 763.

(15} CARNELUTTI, Francesco. “La Prusba Civil”. Buenos Aires: Depalma, 22 ed., 1982, pag. 156.

(16) SATTA, Salvatore. Op. cit., pag. 763.

{17) Cf. “Commentario breve ai Codice di Procedura Civile", Federico CARPI e outros. Padova: 1984, pég. 634.
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No que tange ao direito brasileiro, é de recordar-se que o art. 402, |, do CPC,
aludindo ao “comecgo de prova por escrito”, reputa tal o documento emanado da
parte contra quem se pretende utilizar o documento como prova’. Por conseguin-
te, afigura-se-me inequivoco que o documento ndo pode provir de terceiro.

Isto ndo significa, porém, que seja indispensavel a subscrigdo do documen-
to pelo devedor, ou quem o representa, Como anota Moniz de Aragéo, “‘ndo é ne-
cessdrio que o documento esteja subscrito se se tratar daqueles que usualmente
nédo sdo assinados pelo autor’(18), como uma escritura publica, ou um documento
publico qualquer.

De sorte que se entende por “prova escrita”, apta a viabilizar o procedimen-
to monitdrio, o documento emanado do hipotético devedor, ou de preposto dele, em
gue se contemple a representagéo literal, ou escrita de um débito.

Objetivamente, considero prova escrita idénea a dar suporte & agdo monité-
ria no processo trabalhista seja o titulo reputado executivo extrajudicial perante o
CPC (para o processo do trabalho, prova documental escrita de divida sem efica-
cia executiva), seja qualquer outro documento escrito proveniente do suposto de-
vedor, despido de executividade, desde que retrate crédito de natureza trabalhis-
ta (como tal, o advindo de um contrato de trabatho) em favor de empregado, ou de
empregador,

Em carater exemplificativo e ndo exaustivo eis algumas hipSteses concebiveis:
a) crédito trabalhista referido a nota promisséria, ou a cheque (CPC, art. 585, I);

b) documento particular emanado do devedor, em que confesse a divida: car-
tas, telegramas, memorandos, anotagbes de um didrio ou qualquer outro documen-
to particular e literal em que se reconhega o débito;

c) instrumento de transagfo subscrito pelos advogados de empregado e de
empregador transatores, ndo homologado pelo Juiz (CPC, 585, i1);

d) cartas, correspondéncias, memorandos, anotagbes de um diério ou qual-
quer oufro documento particutar e literal em que se reconhega o débito;

e) documento publico, como ata de audiéncia ou escritura publica, em que o
devedor confesse o débito.

5.2 Crédito por prestacdo pecunidria, por coisa fungivel, ou por coisa
mével determinada

E insuficiente a “prova escrita” de divida para autorizar o manejo da agfio mo-
nitéria. Nem toda prestagdo merece a tutela do procedimento monitério, ainda que
conste de documento escrito. Assim, prestagéo de fazer, ou de néo-fazer, bem co-
mo prestagéo de entrega de imdvel, ndo ensejam o procedimento injuntivo.

Na sistematica da lei brasileira (idéntica a do direito italiano, neste passo), a
prestagéo objeto de divida declarada por escrito e suscetivel de monitdria ha de ser
ou uma quantia certa em dinheiro, ou a entrega de coisa fungivel, ou a entrega de
determinado bem mével.

A obrigagéo de pagar certa soma em dinheiro pode provir de simples confis-
s&0 documental de divida: por exemplo, através de instrumento particular subscri-
to apenas pelo empregador. Facil antever que seguramente serd o caso mais fre-
qlente de agdo monitéria no processo trabalhista.

(18) ARAGAO, Moniz. Exegese do Cédigo de Processo Civil, Rio de Janeiro: AIDE, 1984, Vol. IV, T. ll. pég.
31:32.
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No que tange a coisa fungivel, entende-se por tal o bem suscetivel de subs-
tituigdo por outro da mesma espécie, qualidade e quantidade (Cédigo Civil, art. 50).
Obrigagdo desse Jaez é rara no processo do trabalho. Mas pode ocorrer: suponha-
se que o empregador rural comprometa-se, por escrito, a gratificar o empregado com
uma saca de café, ou uma cabega de gado qualquer, a cada seis meses.

Ja a obrigagdo de entrega de bem mével é mais comum no processo traba-
Ihista. E corriqueiro o empregado obrigar-se contratualmente a restituir ao empre-
gador, por ocasido da rescisgo, veiculo, ferramentas e utensilios que recebera pa-
ra o servigo. Situagéo inversa também pode ocorrer: ja tive ensejo também de de-
frontar-me em processo com clausula contratual pela qual empresa jornalistica em-
pregadora comprometia-se a devolver ao empregado, repérter fotografico de reno-
me, gquando da ruptura do vinculo, os negativos das fotografias referentes aos even-
tos esportivos a que dera cobertura.

Descumprida a obrigagédo de entrega de coisa fungivel, ou de entrega de bem
mével, pode ser intentada pelo interessado ag&o monitéria a fim de obter titulo exe-
cutivo visando & ulterior execugéo para entrega de coisa certa.

Releva notar que, em se cuidando da entrega de bem mével, o procedimen-
to monitdrio pode substituir, com vantagens em economia e celeridade processuais,
virtual agéo de reintegragéo de posse que se queira intentar, de resto remédio ju-
ridico em si mesmo controvertido no processo trabalhista.

5.3 Prestagdo liquida e exigivel

Conquanto n&o o diga expressamente a lei e embora n&o se cuide de pro-
cesso executivo, é inquestionavel que o procedimento monitério reclama presta-
¢éo liquida e exigivel?

A liquidez significa que o documento por escrito em que se consubstancia a di-
vida necessariamente precisa trazer em si mesmo a quantificagdo do que se deve. O
procedimento monitdrio, marcado por cognigdo suméria e escopo de celeridade na for-
magéo de um titulo executivo, evidentemente ndo se compadece com quaisquer das
formas tradicionais de liquidagéo *de sentenga”. Nao faria mesmo sentido permitir-
se qualquer modalidade de liquidagdo, prévia ou incidental ao procedimento monitd-
rio, quando se sabe que virtualmente o titulo executivo pode, inclusive, nem se for-
mar, do que resultariam apenas gastos desnecessérios e perda de tempo. Logo, se
o crédito revelar-se iliquido, ndo tem cabimento a agéo monitéria(19),

Outro atributo inafastavel da prova escrita para o procedimento monitério é
a exigibilidade do crédito, considerando-se tal o ndo sujeito a termo ou condigéo.
Em uma palavra: indispensavel que o escrito estampe débito vencido.

Como frisa Chiovenda, néo se admite injungéo “por créditos ainda por ven-
cer”(20), Em que pese inexista disposigdo expressa na lei brasileira, tal requisito de-
corre: a) de um lado, implicitamente da expedigdo liminar de mandado de pagamen-
to ou de entrega, cujo atendimento é inconcebivel sem o vencimento da obrigagdo
ou o implemento da condigéo; b) de outro, da virtual circunstancia de o procedimen-
to monitério convolar-se em execugéo, 0 que pressupde necessariamente titulo exi-
givel, além de liquido (CPC, art. 586).

(19) Na Itélla, o art. 633 do CPC é expresso guanto 4 exigdncia de liquidez.
(20) CHIOVENDA, G. Ob. cit., pag. 370.

80 Rev. TST, Brasilia, 64, 73-95, 1995



5.4 Crédito por prestagéo ‘‘trabalhista”

No processo trabalhista, para o manejo da agdo monitéria faz-se necessa-
rio ainda que o crédito seja por prestagdo oriunda de uma relagao juridica de em-
prego, ou, em sentido lato, relagéo de trabalho tutelada pelo Direito do Trabalho, ou
pelo Direito Processual do Trabalho (pequena empreitada, por exemplo).

6. Competéncia da Justica do Trabalho

Dentre os pressupostos processuais exigiveis para a instauragéo do proce-
dimento monitdrio no processo trabalhista, sobreleva a competéncia da Justiga do
Trabalho, sob os prismas material e funcional.

Sabe-se que a lel reserva uma fase do procedimento monitério para o supos-
to devedor opor “embargos’ e, pois, para discutir a existéncia da divida (CPC, art.
1102-c). Essa forma de defesa do devedor implica necessariamente uma incurséo
do Juizo, mediante cognigdo e contraditorio plenos, sobre o contetido obrigacional
da relagdo juridica em que sobreveio a prova escrita. Logo, a agdo monitéria ins-
creve-se na competéncia material da Justica do Trabalho sempre que |he toque igual-
mente competéncia para o dissidio individual em via ordinaria.

Mais precisamente, por forga do art. 114, da CF/88, 13 e 23 partes, a compe-
téncia material da Justica do Trabalho para a agao monitéria impde, de modo inde-
fectivel, que a divida objeto da prova escrita provenha alternativamente de uma das
seguintes relagdes juridicas:

a) diretamente de um contrato de emprego, emanando o documento escrito,
ou do empregado em favor do empregador, ou, mais comumente, do empregador
em favor de empregado, por débito de natureza trabalhista, havendo-se por tal o que
resulta de cldusula expressa, ou tacita do dito contrato; ilagéo extraida da primei-
ra parte do art. 114, da CF/88;

b) diretamente de uma relagdo de trabalho, lato sensu, sempre que a lei atri-
buir competéncia a Justiga do Trabalho para equacionar os litigios dela derivantes
(p. ex., pequena empreitada, avulsos, etc.); incidéncia do art. 114, 22 parte, da CF/88.

Por conseguinte, penso que se encarta na competéncia material da Justica
do Trabalho o procedimento monitdrio para a cobranga de honorarios profissionais
de mediador ou arbitro junto a empresa ou entidades sindicais, estipulados por es-
crito, em virtude de trabalho de mediagéo ou arbitragem em conffito coletivo(21),

Dita tal competéncia, em meu entender, a origem da monit6ria: acordo ou con-
vengéo coletiva de trabalho para o qual concorreu o profissional. E inteligéncia da
Lei n. 8.984, de 8.2.95, que estatui: “Compete a Justiga do Trabalho conciliar e jul-
gar os dissidios que tenham origem no cumprimento de convengdes coletivas de tra-
balho ou acordos coletivos de trabalho, mesmo quando ocorram entre sindicatos ou
entre sindicato de trabalhadores e empregador”’.

Falecendo competéncia material & Justiga do Trabalho para o procedimento
monitério, toca ao Juizo declinar em prol da Justiga comum, estadual ou federal, e
néo extinguir o processo, de plano (CPC, art. 113, 2Q).

(21) Como se sabe, a mediagéo e a arbitragem tém merecido estimulo do legislador brasileire, de uns tem-
pos a esta parte, como mecanismos de solugdo de conflitos coletivos de trabalho, seja com a implanta-
¢do da politica salarial de livre negociagdo coletiva (art. 10, MP 1,106, de 29.8.95), seja com a intro-
dugéo da participagdo obrigatéria do empregado nos lucros ou resultados do empreendimento (MP n. 1.104,
de 25.8.95).
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No que pertine & competéncia funcional da Justiga do Trabalho para o proce-
dimento monitdrio e, especialmente, para emitir a ordem liminar de prestagéo, ha
uma fundada duvida: deve atuar a Junta de Conciliagédo e Julgamento, ou apenas
o Juizo monocratico, como se da na execugéo trabalhista (CLT, art. 649, § 22)?

Entendo que o procedimento monitério propriamente dito'é causa da compe-
téncia funcional da Junta de Conciliagdo e Julgamento (excepcionalmente, Juiz de
Direito: CLT, art. 668; CF/88, art. 112), e nao isoladamente do Juiz-Presidente ou de
Juiz do Trabalho auxiliar ou substituto que atue nesse 6rgéo judicante. Prende-se
essa diretriz: a) primeiro, ao fato de que o procedimento monitério ostenta, como vis-
to, natureza jurfdica de processo de cognicéo e, se assim e, segue-se a regra ge-
ral de competéncia funcional da JCJ e ndo a excegdo, até porque esta se interpre-
ta restritivamente; b) segundo, porque pode sobrevir, através de embargos moni-
térios, controvérsia sobre a relagéo obrigacional trabalhista que deu nascimento ao
documento escrito da divida, hipétese em que necessariamente somente é dado ao
Colegiado funcionar.

Em suma, a agéo monitéria é da competéncia funcional do érgéo que seria
competente para dirimir o dissidio em sede ordinéria: JCJ(22),

Nesta perspectiva, se e enquanto ndo formado o titulo executivo a que se am-
biciona, é da JCJ a competéncia funcional para quaisquer pronunciamentos deci-
sérios, mormente o deferimento do mandado de pagamento ou de entrega da coi-
sa e 0 ocasional julgamento de embargos monitérios opostos pelo devedor (CPC,
art. 1.102c).

Uma vez transitada em julgado a deciséo liminar emitindo ordem de presta-
¢&o seja porque ndo opostos embargos “monitérios” no prazo de quinze dias, se-
ja porque definitivamente julgados improcedentes, entdo, sim, formado o titulo exe-
cutivo (CPC, art. 1.102c), a execucéo inicia-se e prossegue exclusivamente peran-
te o Juiz do Trabalho, Presidente ou Substituto, & testa do 6rgéo.

7. Procedimento

O procedimento monitério desenvolve-se, ou pode desenvolver-se (dependen-
do da posig¢do assumida pelo devedor) em duas fases com tragos muito nitidos:

a) a primeira, que se poderia denominar injuntiva, correspondente ao proce-
dimento monitério (especial, portanto) propriamente dito, desenrola-se da petigéo
inicial & decisdo liminar postulada; caracteriza-se pela auséncia de contraditério e
cognigéo perfunctoria;

b) a segunda fase, eventual, que se pode cognominar ordindria, sobrevém se
e quando o devedor opde embargos monitérios para discutir a ordem de prestagdo
que lhe foi dirigida por mandado judicial; caracteriza-se pelo contraditério pleno e
cogni¢@o completa, ou exauriente, seguindo o rito comum ordinario.

7.1 Fase injuntiva

Comecga necessariamente por provocagéo do credor trabalhista interessado,
mediante peti¢do inicial (CPC, art. 1.102-b). Esta claro que néo se cogitando de pro-
cesso executivo (CLT, art. 878), ndo ha lugar para o Juiz ou o Juizo tomar a inicia-
tiva do procedimento monitério, instaurando-o de oficio: segue-se aqui a regra ge-
ral de que a jurisdigéo é inerte (CPC, arts. 2° e 262).

(22) O processo civil italiano consagra essa orientagiio em norma expressa (CPC, art. 637).
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Adaptando-se ao sistema do processo trabalhista, a petigéo Inicial deve sa-
tisfazer os requisitos formais do art. 840, da CLT, além do valor da causa (Lei n.
5.584/70, art. 29). O pedido especifico na agdo monitéria ndo é de condenagio, mas
de simples expedi¢do de um mandado de pagamento ou de entrega de coisa, diri-
gido ao devedor.

Indispensavel que se faga acompanhar desde logo a peti¢&o inicial do documen-
to escrito que enseja o procedimento monitério. Caso néo seja instruida com a pro-
va literal da divida, é de ser concedido pelo Juiz um prazo ao Autor a fim de que o car-
reie aos autos, sob pena de indeferimento da petigéo inicial. Por isso que, unicamen-
te colimando sanar possivel irregularidade formal da petigdo Inicial, parece-me inde-
clindvel submeté-la de pronto a despacho inicial do Juiz-Presidente da JCJ antes de
inclui-la em pauta.

Se formalmente apta a peticéo inicial, cumpre ao Juiz do Trabalho da JCJ com-
petente apenas ordenar que se inclua o processo em pauta de julgamento para que
o Colegiado aprecie o pedido de injungéo.

A deliberagéo da JCJ consistira fundamentalmente em averiguar a presencga
dos pressupostos processuais e condigdes da agdo comuns, bem assim, e sobre-
tudo, a presenca das condigSes especificas da agdo monitéria: 12) prova escrita de
crédito; 2%) crédito por prestagdo pecunidria, ou por coisa fungivel, ou por coisa mé-
vel determinada; 3%) crédito de prestagéo liquida e exigivel.

A atividade cognitiva nesta etapa do procedimento é naturalmente sumaria e
superficial: em esséncia, trata-se de o Juizo aquilatar se o documento exibido com
a inicial é idérieo, ou nédo, para a expedigéio da pretendida ordem de prestagéo.

Evidentemente, a JCJ abrem-se duas alternativas diante da postulagdo mo-
nitéria: a) rejeigdo liminar da demanda; b) acolhimento liminar do pedido de mandado.

7.1.1 Decisdo de rejeigédo liminar da demanda

A JCJ pode pronunciar a rejeigéo liminar da demanda ou fundada em moti-
vo eminentemente processual, ou até por razdes de mérito.

Compreendem-se no primeiro caso as hipéteses de auséncia de pressupos-
tos processuais e de condigdes da agéo, gerais e especificas (supra, item 5), o que
provoca uma sentenca tipicamente terminativa (CPC, art. 267, IV e VI).

Por motivo de mérito, pode dar-se a rejeigdo da demanda quando, ao ver do
Juizo, a prova escrita exibida ndo se mostre convincente e conclusiva de que o au-
tor é o titular do crédito alegado, ou ainda se persuada de que ha fato impeditivo (des-
truicao, perda ou extravio da coisa mdvel “determinada”, p. ex.) ou extintivo (paga-
mento, p. ex.) de tal direito crediticio, suscetivel de proclamar-se de oficio. Eviden-
temente, a prescrigéo da agfic em matéria patrimonial ndo pode ser decretada de ofi-
cio, mesmo que o Jufzo esteja convicto de que se consumou (CPC, art. 219, § 59).

No direito italiano, em virtude de norma expressa do CPC (art. 640), a deci-
séo de rejei¢do liminar da demanda monitdria, ainda quando incursione no mérito,
jamals implica julgamento de improcedéncia definitiva do pedido.

A meu jufzo, impbe-se a mesma solugéo no direito brasileiro, ndo obstante
o siléncio da lei. A um, precisamente porque tomada tal decisdo sob o signo de cog-
nicdo sumaria, precéria e superficial. A dois, porque semelhante decisdo guarda ma-
nifesta analogia com a proferida no mandado de segurancga e esta, como se sabe,
ndo impede que o requerente, “'por agéo propria, pleiteie os seus direitos e os res-
pectivos efeitos patrimoniais” (art. 15 da Lei n. 1.5633/51).
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Impende realgar que, em qualquer caso, no sistema brasileiro, a decisdo de
rejeigdo da demanda monitéria tem natureza de sentenga extingue, no nascedou-
ro, o processo de cognigdo monitério e, como tal, no processo trabalhista, é passi-
vel de impugnagdo mediante recurso ordinario(23), Todavia, ndo produz coisa julga-
da material, ndo obstando, assim, a repropositura da demanda, seja na via ordina-
ria, seja mesmo em sede monitéria.

7.1.2 Decisao liminar de acolhimento da demanda

A outra hipétese concebivel, frente a postulagdo do suposto credor, é a de aco-
Ihimento liminar da demanda de procedimento injuntivo.

Para o acolhimento do pedido de mandado, é necessario, como dizia Amilcar
de Castro analogicamente a propésito do titulo executivo, que a “simples leitura do
escrito” deixe o Juizo “em condigbes de saber quem seja o (suposto!) credor, quem
seja o (supostol) devedor, qual seja 0 bem devido, e quando seja devido (...) "),

Mas advirta-se que para tanto, no procedimento monitério, ndo importa per-
quirlr se existe realmente o suposto crédito invocado pelo suposto credor-autor: nes-
ta fase, a JCJ pode contentar-se com a aparéncia de que o autor seja titular do cré-
dito alegado. Tal se justifica porquanto ha ulterior oportunidade a que se formule um
juizo de mérito definitivo sobre a pretensdo juridica deduzida, embora dependen-
te da iniciativa do devedor.

Inequivocamente, a Junta profere uma decisfo ao acolher o pedido de man-
dado no procedimento monitério (os italianos preferem designa-la "decreto de in-
jungdo”, precisamente porque contempla uma determinagéo judicial). Decis&o limi-
nar, cuja natureza juridica é bastante discutivel. Sem divida, é uma deciséo sui ge-
neris, peculiarissima. Ndo é decis#o interlocutéria porque ndo se cinge a equacio-
nar questéo incidente, no curso do processo (CPC, art. 162, 2). Com efeito, ainda
que mediante um juizo precario e provisério, contém implicito reconhecimento a um
presumido crédito e, assim, apresenta contetido assemelhado a verdadeira senten-
¢a de mérito. Tanto ndo é mera decisao interlocutéria que, virtualmente, num pas-
se de mégica juridica, pode equiparar-se a uma verdadeira sentenca definitiva, de
mérito, na auséncia de “embargos monitérios”, inclusive com o atributo da coisa jul-
gada material.

Entretanto, a decis&o que defere o mandado de pagamento igual e parado-
xalmente pode no exibir a natureza de uma sentenga. Suficiente ponderar que néo
poe fim ao procedimento de primeiro grau (CPC, art. 162, § 19), bastando a oposi-
¢do de “embargos monitérios” para se fazer necessario um outro pronunciamento
decisério, sentenca propriamente dita, para dirimir a lide sobre o acenado crédito.

Percebe-se, pois, que a decisdo injuntiva situa-se em zona cinzenta, osten-
tando natureza ambigua, ou bifronte: tem invélucro de interlocutéria e contetido se-
melhante ao de sentenga de mérito.

Seja como for, a decisdo liminar injuntiva, acolhendo o pedido na agédo mo-
nitéria, ndo afirma categoricamente a existéncia de crédito (inexistem ainda nos au-
tos elementos de convicgéo para tanto), tampouco inflige condenagfo ao demandado.

Julgando presentes as condigbes especificas da agéo, mediante decisdo mo-
tivada (CF/88, art. 93, IX), a luz dos arts. 1.102-b e 1.102-c), o Juizo deve cingir-se

(23) No direito italiano, porém, pacifico que descabe recurso do "decreto” que rejeita a demanda,

(24) CASTRO, Amllcar, “Comentarios ao Cédigo de Processo Civil"', Sdo Paulo: Revista dos Tribunais, 3% ed.,
1983. pdg. 57.
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a expedir “de plano” uma ordem de citagdo ao demandado para que, no prazo de
quinze dias, pague certa soma em dinheiro, entregue a coisa fungivel, ou determi-
nado bem mdével, advertindo-o expressamente de que, em igual prazo, podera opor
“embargos monitérios”.

A apontada decisdo injuntiva ndo desafia recurso algum, seja no processo tra-
balhista, seja no processo civil, precisamente porque comporta “embargos”, no pra-
zo de 15 dias, para discussdo do débito, com eficacia suspensiva do mandado.

7.1.3 Forma de citagdo do demandado

N&o obstante no processo trabalhista de conhecimento prepondere largamen-
te a via postal para os atos de comunicagdo processual, penso que no procedimen-
to injuntivo é de seguir-se & risca o art. 1102-b, do CPC, expedindo-se mandado de
citagdo para cumprimento por oficial de justiga.

Justifica-se a adogéo dessa diretriz, de um lado, ante a desejavel necessida-
de de maior seguranga na comunicagéo, o que bem se compreende quando se aten-
ta para a severa conseqiéncia que pode advir do siléncio do devedor, no prazo le-
gal: formagéo do titulo executivo.

De outro lado, o cumprimento da diligéncia por meirinho justifica-se também
porque, se formado o titulo, o mandado ja terd valido como citagéo para o proces-
so de execugdo e aludido mandado somente pode ser cumprido por oficial de jus-
tica, no processo trabalhista (CLT, art. 721).

7.2 Fase ordinaria eventual

Citado, o devedor demandado pode optar por uma das seguintes posigdes:

1%) cumprimento da ordem de pagamento, ou de entrega da coisa, hipétese
para a qual é estimulado pela lei, que the acena com a isengéo de custas e hono-
rarios advocaticios (CPC, art. 1.102-¢, § 1°);

22) siléncio, hipdtese em que se constitui o titulo executivo, de pleno direito,
encerrando-se o procedimento monitdrio e iniciando-se automaticamente, nos mes-
mos autos, o processo executivo (CPC, art. 1.102-c);

3%) oferecer “embargos monitérios”, no prazo de quinze dias, para questio-
nar o alegado débito.

Em meu entender, os “embargos”, a rigor, no direito brasileiro, pdem termo
ao procedimento monitério propriamente dito, eis que a lei determina a observan-
cia do "procedimento ordindrio”, a partir de entdo (CPC, art. 1.102-c, § 22){25),

Pode-se asseverar, portanto, que os “‘embargos’ ensejam o surgimento de
outra e eventual fase do procedimento.

7.2.1 Embargos monitérios. Natureza. Efeito

Os vocébulos “embargo” (no singular) e “embargos’ (no plural) tém acepgéo
distinta. “Embargo” é impedimento, estorvo, obstaculo. Com tal significado, o CPC
utiliza o vocabulo ao tratar da agdo de nunclagao de obra nova (arts. 936, |, 937 e
938). “Embargos” indicam as razbes por que se busca obter um “‘embargo” (26},

(25) Contudo, registra JOSE ROGERIO CRUZ E TUCCI a opinido contraria de NICOLETTI e de
GOLDSCHMIDT, para quem a resisténcia do devedor implicaria a continuagéo do procedimento moni-
tério, em nova fase. Cf. "Apontamentos sobre o procedimento monitério”. Revista de Processo, n. 70.
pég. 28.

(26) CALDAS AULETE. “Dicionério Contemporaneo da Lingua Portuguesa”. 32 ed, Vol. Il, 1974, pdg. 1192,
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Na técnica processual, o vocdbulo “embargos’ é polissémico, pois alude a
institutos de natureza diversa: ora indica uma agéo (embargos de terceiro, embar-
gos a execugéo), ora um recurso (embargos declaratérios, embargos infringentes,
embargos de divergéncia, etc.), ora um meio de defesa.

Os “embargos monitérios” constituem tipico meio de defesa, segundo a opi-
nido dominante na doutrina italiana, pelo qual o suposto devedor opde-se, formal
e/ou materialmente, seja ao exercicio da agédo monitéria, seja a cobranga do crédi-
to em si mesma. Néo é a-toa que os italianos denominam “oposi¢do” a tal meio de
defesal@?),

Os “embargos monitdrios” sdo o mecanismo de defesa pelo qual o aponta-
do devedor pode resistir 2 ordem de pagamento ou de entrega de bem que Ihe foi
enderegada, questionando a legalidade e o mérito da decisao injuntiva, perante o
préprio Juizo que a emitiu.

Parece insustentavel atribuir-se natureza de agdo aos “embargos monitorios™,
assemelhando-os aos embargos do devedor. Penso que entre ambos s6 ha iden-
tidade de nome, nada mais. Os embargos do devedor tém natureza juridica de agéo
porque visam a desconstituir um titulo executivo, ou coarctar-lhe virtual excesso de
execugdo. Em sintese, tém causa de pedir e pedido préprios. Ora, nos embargos
monitdrios o suposto devedor sequer carece de formular pedido tecnicamente por-
quanto nao tem contra si titulo executivo, ou sequer decisdo condenatdria: ha ape-
nas um mandado de pagamento, ou de entrega, cuja eficicia (diferida até o termo
final do prazo para embargos) nem mesmo se manifesta ainda, precisamente por-
que condicionada & inexisténcia de embargos. Dai por que nos embargos monito-
rios o suposto devedor apenas refuta, de modo passivo, a alegagéo de que seria de-
vedor, ou exerce controle sobre a legalidade formal da deciséo liminar injuntiva.

Mais acertado se afigura, assim, divisar nos embargos monitérios um meio
de defesa, através do qual o suposto devedor, mediante cogni¢do plena e exaurien-
te, sob o crivo do contraditério, impugna a pretenséo do autor, batendo-se unica-
mente pela revogagdo da deciséo liminar injuntiva.

A matéria de defesa em tais embargos é amplissima e em nada se identifi-
ca com a situagdo dos embargos do devedor. Incidem supletivamente no processo
trabalhista os arts. 300 e 301, do CPC.

N&o se tratando de agdo que instaura um novo processo de conhecimento,
mas defesa que abre o procedimento injuntivo & cognigdo completa pela via ordi-
ndria, os embargos monitérios ndo provocam uma inversdo do onus da prova. Pen-
so que persiste sendo do credor-autor da agdo monitoria 0 6nus de provar a exis-
téncia do crédito alegado (CLT, art. 818 e CPC, art. 333, 1), enquanto ao demanda-
do incumbe o 6nus de provar os fatos modificativos, extintivos ou impeditivos de tal
direito (CPC, art. 333, Ii).

Meio de defesa, os embargos monitérios, por isso mesmo, ndo exigem con-
cesséo de prazo ao autor-credor (cuja denominagdo também ndo se transmuda pa-
ra ‘embargado”, como ndo passa a ser “embargante” o devedor) para oferecer “res-
posta” ou “impugnagéo”, salvo para se manifestar sobre eventuais documentos de
gue se fagam acompanhar.

Opostos embargos monitérios, declara o art. 1.102-¢ do CPC que “suspen-

der&o a eficcia do mandado inicial”. O vocdbulo “suspenderdo” apresenta ai uma
conotagdo equivoca, semelhante a do “efeito suspensivo” dos recursos faz supor que

(27) CPC italiano, art, 645.
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a eficacia do mandado, contanto que citado o devedor, ja se faz sentir para logo e
somente é tolhida mediante a oposigéo dos embargos. Mas nédo é bem assim. O man-
dado de pagamento, ou de entrega é ato juridico submetido a condigao suspensi-
va negativa precisamente de nédo serem oferecidos embargos, ou, se opostos, de
serem rejeitados. Logo, a rigor, os embargos monitérios néo "suspendem” a eficé-
cia do mandado: apenas prolongam a ineficacia dele até sobrevir a declaragéo de-
finitiva de improcedéncia dos embargos e, assim, a confirmac¢éo da decisdo injun-
tiva, agora ja como titulo executivo.

Embora a defesa no sistema processual trabalhista seja oferecida em audién-
cia, entendo que os “embargos monitérios” devam ser apresentados diretamente
em Secretaria, no prazo de quinze dias, como providéncia melhor sintonizada com
a tdnica de economia e celeridade processuais do procedimento monitério.

Assim, decorrido in albis o prazo para “embargos”, cabe ao Diretor de Se-
cretaria certificar nos autos, a fim de que se dé infcio, de pronto, & execucéo, vis-
to que a deciséo injuntiva inicial tera transitado em julgado e adquirido eficacia de
tftulo executivo.

Se opostos embargos monitérios, a inarredavel adogéo do procedimento or-
dindario importa, no processo trabalhista, a inclusdo do processo em pauta para uma
das seguintes providéncias:

a) havendo fato controvertido, para instrugéo probatéria, como em qualquer
dissidio individual trabalhista, mediante interrogatério das partes, inquirigdo de tes-
temunhas (até trés de cada parte: CLT, art. 821) e produgdo de quaisquer outras pro-
vas Ifcitas, Uteis e pertinentes;

b) ndo havendo, a vista da matéria suscitada nos embargos, fato controver-
tido a reclamar produgédo de prova oral em audiéncia, ou, existindo, apés realizar-
se a instrug&o probatdria ampla e aprofundada, impde-se incluir o processo em pau-
ta para o julgamento pelo Colegiado (prossegue, como assinalado, o processo de
conhecimento).

7.2.2 Julgamento dos embargos monitérios. Recurso

Por ocasido do julgamento dos embargos monitérios, a JCJ pode abragar uma
das seguintes solugdes: a) acolhimento total; b) rejeicéo total; c) rejeicdo parcial.

Acolher integralmente os embargos monitérios do suposto devedor impor-
ta cassar ou revogar totalmente a decisdo liminar injuntiva: retira-se definitivamen-
te a (pretendida e malograda) eficacia do mandado de pagamento ou de entrega.
Tudo volta ao statu quo ante.

A sentenga que acolhe os embargos monitérios pode ser terminativa do pro-
cedimento monitério (proclamando a auséncia de pressupostos e condigdes da agéo,
inclusive especificos da monitéria), ou de mérito (proclamando a inexisténcia, ou a
insubsisténcia do crédito, em virtude de fato impeditivo, ou extintivo). No primeiro
caso, opera apenas coisa julgada formal, ndo obstando a que seja intentada nova-
mente a demanda, em via ordinaria, ou em via monitéria (CPC, art. 268). No segun-
do caso {sentenca definitiva), inexoravel que produz colsa juigada material e, as-
sim, sepulta para sempre a discusséo sobre o invocado direito.

Outra solugéo que a JCJ pode empalmar é a de rejeigéo total dos embargos
monitérios do suposto devedor. Significa que o Juizo pode convencer-se de que a
argumentagéo apresentada pelo devedor é infundada e, assim, proferir sentenca de
improcedéncia. A aludida sentenga tem natureza declaratéria, como toda senten-
ca de improcedéncia.
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Em decorréncia, a sentenga de improcedéncia dos embargos monitérios ndo
é tftulo dotado de executividade. Como bem observou Chiovenda, esta sentenca “néo
tem forga executdria propria, mas transmite forga executéria” a deciséo injuntival2s),
Desse modo, ao transitar em julgado dita sentenga de improcedéncia, conquista efi-
cécla executiva plena a decisdo liminar injuntiva. Esta, e ndo aquela, alicergara, co-
mo titulo executivo, a execugdo que se iniciard, entdo.

Entretanto, se os embargos forem parciaimente acolhidos (o que significa par-
cialmente rejeitados), parece-me que o mandado perde eficacia apenas parcial, de
tal sorte que o decreto injuntivo, transitando em julgado, preserva a eficacia de ti-
tulo executivo apenas nos limites da quantia ou quantidade nédo reduzida.

Qualquer que seja, porém, o teor da sentenca ao julgar os embargos moni-
térios, comporta ataque mediante recurso ordinario para o respectivo TRT.

Na pendéncia de julgamento do recurso e quando rejeitados os embargos po-
der-se-ia cogitar de execugéo proviséria. Nesta situagéo, o direito italiano permite-a
(arts. 642 e 648), em alguns casos, mediante caugdo. No direito brasileiro penso que
néo se pode abragar tal orientacdo. Bem verdade que o recurso ordinario é dota-
do de efeito meramente devolutivo e, pois, teoricamente a eficacia da sentenga de-
claratéria de improcedéncia dos embargos pode fazer-se sentir para logo. Isso, to-
davia, ndo infunde eficacia executiva a decisdo injuntiva, a falta de permissivo le-
gal. Pelo contrario, e como ja realgado, os embargos monitérios prolongam a ine-
ficdcla do mandado até surgir a declaragdo definitiva de improcedéncia deles e, as-
sim, a confirmagédo da decis&o injuntiva, agora ja como titulo executivo. Reputo in-
vidvel, desse modo, execucdo proviséria, mesmo quando julgados improcedentes
os embargos monitdrios, & falta de titulo executivo ja formado.

8. Conclusao

Do quanto se expds, parece autorizado concluir-se que o éxito do procedimen-
to monitério no processo brasileiro variard na razéo direta do nimero de defesas ou
de “embargos” apresentados pelo suposto devedor.

Conforme advertiu Chiovenda, para que “seja Util o instituto, faz-se mister con-
tar-se com a raridade normal de pretensGes infundadas e de oposi¢oes dilatdrias,
assim como esperar que sefa exiguo o nimero das oposi¢gbes em relagéo ao das
ordens de pagamento expedidas. A ndo ser assim, suposta, de um lado, a liberda-
de de provocar ordens e, de outro, a liberdade de priva-las de valor com a simples
oposig¢éo, o processo monitério pode transformar-se em fécil instrumento de vexa-
mes ou em causa de indteis complica¢bes processuais”(29),

Ora, se o sucesso dessa engenhosa técnica jurisdicional esta condicionado
a um numero diminuto de defesas, resta saber o que tem desencorajado “‘embar-
gos' procrastinatérios do devedor, no Direito Comparado, ao ponto de ali o institu-
to exibir estatisticas tdo animadoras que inspiraram o legisiador brasileiro.

Ao que se depreende, a chave do sucesso esta na aplicagéo, ou ndo, do prin-
cipio da sucumbéncia, orientagéo por que também se pautou o legislador brasilei-
ro (art. 1.102-c, 12, do CPC).

Realmente, é condigéo inarredédvel da eficacia do procedimento monitério a
presenga de um estimulo a que o devedor ndo ofereca defesas protelatérias e in-
fundadas. Esse estimulo esta na isengdo de custas e de honorarios se cumprir o

(28) CHIOVENDA, Giuseppe. Ob. Cit., pag. 369.
(29) Idem. Ob. Cit., pag. 366.

88 Rev. TST, Brasilia, 64, 73-95, 1995



mandado, ou na sujeigéo a tais despesas se resultar vencido. E evidente que se o
devedor sabe, de antemdo, que Ihe poderd ser imposta condenagéo em custas e em
honorarios, caso teime em resistir ao adimplemento da obriga¢do, meditara duas ve-
zes antes de opor “embargos” improcedentes.

Dai resulta que o sucesso, ou ndo, do procedimento monitério no processo
trabalhista, em meu entender, dependera, em larga medida, da plena aplicacéo do
. principio da sucumbéncia em tema de honorarios advocaticios. A perseverar a orien-
tagéo jurisprudencial atual, nesta area (Stmulas ns. 219 e 329, do eg. TST), nem
carece o intérprete do dom da adivinhagdo para vaticinar o absoluto malogro no pro-
cesso trabalhista de tdo bem inspirado e engendrado instituto. Afinal, por que pa-
gar de imediato se se pode “embargar” e protelar, a custo zero?

IV. TUTELA ANTECIPATIVA EM GERAL
1. Nogéo

A lei brasileira (CPC, art. 273) passou a permitir ao Juiz, mediante uma cog-
nicdo sumdria, e sob dadas condigGes, proferir uma decisdo liminar ou interlocuté-
ria sobre a lide, ndo apenas acolhendo, no todo ou em parte, o pedido formuiado
pelo autor, como também aparelthando execugéo proviséria tendente a compelir o
réu a satisfazé-lo incontinenti.

A tutela antecipativa de mérito introduzida pela Lei n. 8.952/94 néo é, a rigor,
novidade no direito positivo brasileiro. A lei j& a propiciava em alguns casos isola-
dos: no processo civil, recordem-se a liminar em agédo de reintegragédo ou manuten-
¢éo de posse9), alimentos provisérios(3') e a liminar em mandado de segurancga(32);
no processo trabalhista, a sustago liminar de ordem de transferéncia®3) e, por cons-
trugdo jurisprudencial, a determinagao judicial liminar, em dissidio coletivo decorren-
te de greve em atividade essencial, de que uma parcela da categoria profissional re-
torne ao trabalho para dar atendimento as necessidades inadidveis da comunidade.

A inovagéo, no particular, reside apenas no carater de generalidade com que
a tutela antecipativa incorporou-se ao nosso ordenamento juridico.

2. Objeto da antecipagéo

A Idéia subjacente ao novo art. 273 do CPC consiste em ensejar que o Juiz
acolha, no todo ou em parte, sob dados pressupostos, precisamente a pretensao ju-
ridica de direito material deduzida em jufzo pelo autor. Isto é, profira uma deciséo,
no curso do processo, que propicie a realizagdo ou o desfrute do préprio direito sub-
jetivo material sustentado pelo autor.

Tanto importa afirmar que a tutela suscetivel de anteclpagao é a consubstan-
ciada no pedido formulado na petig¢éo inicial.

Sabe-se que a tutela de mérito definitiva, concebivel em qualquer processo
civel, exterioriza-se mediante um provimento jurisdicional ou declaratério, ou cons-
titutivo, ou condenatério: se condenatério, o provimento jurisdicional pode ser con-
denatdrio a uma obrigagdo de dar, ou de entregar coisa, ou condenatdrio a uma obri-
gacdo de fazer, ou de ndo-fazer.

(30) CPC, art, 928,

(31) Lei n, 5.478/68, art. 42,

(32) Lei n. 1.533/51, art. 72, inc. Il
(33) CLT, art. 659, inc. IX.
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Por conseguinte, & primeira vista, o contelido ou o objeto da tutela antecipa-
tiva, recaindo sobre a tutela definitiva de mérito postulada em Juizo, correlatamen-
te também poderia exteriorizar-se mediante um provimento jurisdicional de igual na-
tureza(34),

No processo trabalhista, contudo, a um primeiro exame, penso que o objeto
néo pode ter tal largueza, ao ponto de compreender tutela antecipada de conteu-
do constitutivo, ou declaratério, eis que provimento desse jaez ndo ostenta qualquer
eficacia pratica. Neste sentido a ligdo de Ovidio Baptista da Silva(35), que endosso
integralmente.

Imagine-se o caso mais tipico e corriqueiro de provimento declaratério no pro-
cesso trabalhista: agdo declaratéria da existéncia ou da inexisténcia de vinculo em-
pregaticio. De que vale ao autor apenas a obtengéo de uma decisdo declaratéria pro-
viséria da presenca de relagéo empregaticia?

Diga-se 0 mesmo em se cuidando provimento constitutivo: de que serve ao
empregador autor do impropriamente denominado “inquérito para apuragéo de fal-
ta grave”, tipica agdo constitutiva do processo trabalhista, obter tutela antecipa-
da, mas proviséria, de procedéncia do pedido? Esta claro que uma autorizagéo ape-
nas precaria para a resolugéo do contrato de emprego do estavel néo teria o me-
nor significado pratico.

Inquestionével, no entanto, que o objeto da tutela antecipativa, no processo
trabalhista, pode exprimir-se através de um provimento condenatério, seja a uma
obrigagdo de dar dinheliro, seja a uma obrigagéo de entregar coisa certa (por exem-
plo, CTPS, ou ferramentas e utensilios profissionais do empregado retidos pelo em-
pregador), seja sobretudo condenagéo ao cumprimento de obrigagdo de fazer, ou
de néo-fazer (reintegragéo, readmissao, etc.).

Todavia, no tocante ao provimento condenatério a uma obrigagéo de dar di-
nheiro, avulta uma restrigdo importante a tutela antecipatéria: ndo me parece via-
vel em relagdo & Fazenda Publica porquanto jungida ao mandamento constitucio-
nal do precatério (CF/88, art. 100).

3. Pressupostos

Conforme deflui do art. 273, do CPC, a outorga da tutela antecipativa de mé-
rito em geral requer o concurso de pressupostos especificos. Ndo se trata, assim,
de medida largamente franqueada ao simples poder discricionario ou ao mero pru-
dente arbitrio do Juiz, mas de pronunciamento jurisdicional que ha de pautar-se
pela estrita observancia das formalidades legais, sob pena de inquinar-se de nu-
lidade pela infringéncia ao principio constitucional muitissecular do devido proces-
so legal (CF/88, art. 59, inc. LIV).

(84) Nesse sentido, vide DINAMARCO, citando DONALDO ARMELIN: “a antecipagdo autorizada no art. 273
pode exterlorizar-se em declaragdo, constituigdo, condenagio, comandos judiciais e atos de satisfagéo
ou de asseguramento”. Ob, cit., pdg. 142.

(35) SILVA, Ovidio A. Baptista da. “Curso de Processo Civil”. Porto Alegre: Fabris Editor, V. lli, 1993. pag.
1718. "As eficdcias declaratéria e constitutiva ndo podem ser outorgadas pelo juiz sob a forma de tute-
la proviséria. De nada vale o julgador declarar, logo no inicio da agéo, que o autor pelas provas liminar-
mente oferecidas tem (provisoriamente) direito ao que pretende obter com a agéo; assim como seria um
pronunciamento inutil o provimento liminar que anulasse ou rescindisse provisoriamente o contrato fiti-
gloso, até que a sentenga final confirmasse o juizo liminar, ou, ao contrdrio, o considerasse vélido e efi-
caz. Tanto a declaragdo judicial emitida sob a forma de julgamento provisério, quanto a (des) constitui-
¢do, prépria das sentengas constitutivas, somente ganham relevéancia processual quando, apoiadas nes-
se julzo de plausibilidade apenas do direito, seja possivet extrair da declaragéo ou da constituigdo algum
efeito sentencial prético e ndo exclusivamente normativo, que é o dominio do Processo de Conhecimento”.
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E necessario o concurso simultaneo de vérios pressupostos legais para a con-
cesséo da tutela antecipativa:

Primeiro: “prova inequivoca da alegagdo, de maneira a convencer o Juiz da
verossimilhanga”.

Para Calmon de Passos '‘a antecipagdo pede a mesma prova inequivoca
que pede a decisfo definitiva’”. Data venia, se a exigéncia é esta, ndo havera
antecipagéo de tutela...

Em meu entender, o que se requer é cognigdo ou instrugdo sumaria que per-
mita a formulagdo de um juizo de probabilidade acerca do fato alegado e da plau-
sibilidade do direito subjetivo que nele se alicerga. Vale dizer: ainda que mediante
prova precaria e superficial, ainda que ndo exaustiva a prova, ha de convencer-se
o Juiz da probabilidade da existéncia do direito material afirmado; é o “fumus bo-
ni juris’.

“Prova inequivoca” é um meio termo entre a certeza e a duvida (nédo é
suficiente).

Segundo pressuposto, que deve somar-se ao primeiro, é alternativamente, ou
o periculum in mora; ou “abuso do direito de defesa”, ou “manifesto propésito pro-
telatério do réu”.

O periculum in mora (art. 273, I: risco de dano) vem assim expresso na lei:
quando “haja fundado receio de dano irreparavel ou de dificil reparag¢éo”. Para se
aquilatar se esta, ou ndo, presente esse requisito é preciso examinar objetivamen-
te a situagéo do autor e perquirir se o autor corre risco de dano caso a tutela néo
seja antecipada.

Creio que no processo trabalhista ha que se tomar em conta as necessida-
des de subsisténcia do reclamante e ponderar se ele pode ver-se privado do bem,
ou direito de que provavelmente é titular.

Nas hipéteses alternativas de “abuso do direito de defesa”, ou “manifesto
propdésito protelatério do réu” (inc. Il, do art. 273), tem-se em vista a litigancia de
ma-fé (art. 17, do CPC), ou o comportamento desleal do demandado, constatado
no curso do processo.

Terceiro: a tutela de mérito antecipada é condicionada a iniciativa da parte (art.
273, caput); no processo executivo trabalhista, porém, remanesce um trago de in-
quisitoriedade pelo qual o Juiz pode tomar a iniciativa da execugéo (CLT, art. 878);
assim, se lhe é dado o mais promover de oficio a execugéo parece-me que também
lhe é dado o menos: de oficio, antecipar a tutela satisfativa do crédito exeqiiendo,
no caso de resultar manifesto o propésito protelatério do executado,

Quarto: fundamentagéo da deciséo, em obediéncia a mandamento elevado
& dignidade constitucional, garantia do Estado de Direito; a rigor, desnecesséria, ndo
fosse para enfatizar a enorme precaugéo de que ha de cercar-se o Juiz na conces-
séo dessa medida excepcional.

Quinto: reversibilidade do provimento antecipativo de mérito (§ 22, art. 273).

Ao contrario do que faz crer a literalidade da norma, a exigéncia legal é de
que haja possibilidade de a ulterior sentenca de mérito restabelecer (repor) a situa-
¢éo fatica primitiva, anterior a tutela antecipativa.

Trata-se de extraordinaria limitagdo & tutela antecipativa de mérito, cuja com-
patibilizagdo com o processo trabalhista e mesmo com o processo civil, em mui-
tos casos é extremamente dificil, considerando-se o carater satisfativo que lhe é
inerente e indissociavel.
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Entendo que, no Ambito do processo trabalhista, quando o provimento ante-
cipativo recair sobre o cumprimento de obrigagéo patronal de fazer, ou de ndo-fa-
zer, se dai derivar correlato cumprimento de prestagio de natureza alimentar (co-
mo pagar salério), a concesséo da tutela antecipativa ndo se condiciona & viabili-
dade de reversao da situagéo fética e juridica ao status quo ante porquanto:

a) as obrigagdes de fazer, ou de nédo-fazer vinculam-se quase sempre, no Di-
reito do Trabalho, direta ou indiretamente, a obrigagéo de prestar trabalho que, por
natureza, é irreversivel,

b) trabalho prestado gera salério, de natureza alimentar e, como assentado
na jurisprudéncia civel, os alimentos séo irrepetiveis.

Suponha-se, a guisa de ilustragéo, o caso de um empregado despedido sem
justa causa, ndo obstante amparado por estabilidade, a quem se conceda tutela
antecipativa de mérito consistente em reintegra-lo de imediato no emprego. Ima-
gine-se, porém, que, postetiormente, a sentenca definitiva reconsidere tal deci-
séo: por qualquer motivo, ndo acolha o pedido de reintegragéo. Ora, como salta
& vista, a forga-trabalho desenvolvida pelo empregado enquanto provisoriamen-
te reintegrado é Insuscetivel de restituicdo, na medida em que implicou o dispén-
dio de energia fisica e intelectual.

Dito de outro modo: é impossivel repor as partes ao estado anterior & tute-
la antecipada. Portanto, no processo trabalhista, em se cuidando de obrigagdes de
fazer e de ndo-fazer, a irreversibilidade é a ténica natural da tutela antecipativa de
mérito, o que néo deve constituir 6bice a que seja outorgada.

Entretanto, se o provimento antecipativo recair sobre o cumprimento de obri-
gagéo de dar dinheiro h4 uma precaugédo contra a irreversibilidade que esta na pré-
pria lei ( 3Q, art. 273): incidéncia, no que couber, de duas das regras regentes da
execugéo provisdria de sentenga (incisos H e Ill do art. 588); logo, em principio, a
possivel execugéo proviséria da decisdo antecipativa de mérito que condene alguém
a pagar determinada quantia a outrem néo pode chegar & expropriagéo de bens pe-
nhorados ao devedor e tampouco enseja levantamento de dinheiro.

Afirmo “em principio” porque mesmo em se tratando de obrigagdo de dar
dinheiro, essa ndo me parece uma diretriz inflexivel da lei: a expressa mengéo de
que virtual execugédo obedecera as normas da execugéo proviséria *'no que cou-
ber” é sugestiva de que nem sempre se devera imprimir tal orientagéo. E o caso,
por exemplo, em que o Juiz constate o manifesto propésito procrastinatério do de-
vedor no processo executivo de sentenga de mérito transitada em julgado. Em se-
melhante circunstancia, penso que, ndo obstante pendentes embargos ou recur-
so teoricamente dotado de efeito suspensivo, cumpre ao Juiz levar as ultimas con-
seqliéncias a execugéo definitiva, de maneira a propiciar a satisfagéo do crédito
exeqlendo, tdo brevemente quanto possivel. O “efeito suspensivo” do recurso ai
cede passo a exigéncia legal de tutela antecipativa.

Em resumo: a meu juizo, o pressuposto ‘reversibilidade” néo é um dogma
absoluto impeditivo da tutela antecipativa de mérito.

4, Procedimento

A novel lei é avara de normas procedimentais: nao explicita a forma por que
se concretiza a tutela antecipada. Parece confiar esse aspecto & discrigdo Juiz, &
vista das singularidades de cada caso.
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4.1 Formalizagédo do pedido

Entendo que o pedido de antecipagédo de tutela deve ser apresentado em pe-
ticdo propria, autuada em apartado.

A autuag8o em apartado decorre de suscitar um incidente do processo e tam-
bém como providéncia indispensavel a evitar que se instale a balbirdia nos autos
principais.

4.2 Contraditério

Penso que na tutela antecipatéria, a exemplo da agéo monitéria, a observan-

cia do principio constitucional do contraditério é postergada, de modo que é vidvel,
assim, sem audiéncia do antagonista.

Note-se que no caso de obrigagéo de fazer, ou de nao-fazer, a lei é expres-
sa quanto a viabilidade de liminar (art. 461, § 39).
4.3 Momento

Abstendo-se o legislador, sintomaticamente, de fixar prazo para a postulagéo,
penso que a qualquer momento procedimental pode ser requerida a tutela anteci-
patéria de mérito, desde que atendidos os pressupostos legais.

Obviamente, se o fundamento da postulagéo for o exercicio abusivo do direi-
to de defesa, antes da contestaglo ndo se pode cogitar de tutela antecipatoria.

4.4 Modo de efetivagdo da medida

Tratando-se de obrigacdo de fazer, ou de néo-fazer, basta ao Juiz emitir um
provimento mandamental, sob cominagdo de multa-diaria.

Cuidando-se de obrigago consistente em dar dinheiro pagar quantia certa na-
turalmente o Juiz devera emitir um provimento de carater condenatério, de manei-
ra a ensejar execugdo provisoria.

4.5 Competéncia funcional para concesséo na Justica do Trabalho

E da Junta de Conciliagio e Julgamento, em primeiro grau de jurisdicéo, por-
quanto apenas o érgdo funcionalmente para julgar em definitivo o mérito pode an-
tecipar-lhe os efeitos.

4.6 Recursos

Na sistematica do processo trabathista, a decisdo que concede a tutela an-
tecipatéria, ou é interlocutéria e, como tal, em principio, ndo comporta recurso de
imediato, embora fique imune a precluséo (CLT, art. 893, § 1°), ou consubstancia-
se em uma sentenga atacavel por recurso dotado de efeito.apenas devolutivo.

Por conseguinte, em qualquer caso, a parte atingida pela tutela antecipaté-
ria dispbe apenas do mandado de seguranga para impugnar eficazmente a deciséo
judicial que a concede.

5. Tutela antecipativa das obrigagaes de fazer e de ndo-fazer
5.1 Importancia no processo trabalhista

Estou convencido de que é no campo das obrigagdes de fazer e de ndo-fazer,
por exceléncia, de que é téo rico o Direito do Trabalho, que a tutela antecipativa de
mérito pode e deve desempenhar um exuberante papel no processo trabalhista.
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Inspira-me essa convicgédo a circunstancia de que o novo art, 461, do CPC, tra-
tou de cercar o Juiz de técnicas ou meios simples e eficazes para se alcangar a tu-
tela especifica a que tem direito o credor desse tipo de obrigagdo: presentes os pres-
supostos legais, basta um provimento mandamental impondo acatamento, sob comi-
nagdo de multa-didria, sem necessidade dos tramites de uma execugao.

O objetivo expresso da lei, como se vé do art. 461 e § 12, do CPC, é assegu-
rar ao credor, tanto quanto possivel, o resultado pratico que deveria ter sido produ-
zido através do cumprimento espontaneo da obrigagéo de fazer, ou de nao-fazer. Ou
seja: a tutela especifica.

Para se alcangar esse desiderato, o § 32 do art. 461 enseja ao credor igualmen-
te a viabilidade de obter do Juiz, liminarmente ou por justificagdo, a antecipagéo da
tutela especifica.

5.2 Campo de aplicagdo no processo trabalhista

No Direito do Trabalho e, por extenséo, no processo trabalhista, séo comunis-
simas as obrigagoes de fazer e de nédo-fazer que podem render ensejo a tutela an-
tecipativa. Eis alguns exemplos: a) a obrigag8o patronal de n&o-fazer consistente em
néo despedir, quando se assegura estabilidade no emprego, transitéria ou definitiva,
em suas multiplas formas (sindical, decenal, CIPA, contratual, gestante, etc.); b) ou
a de o empregador nao estabelecer discriminagéo salarial entre os empregados fo-
ra dos casos consentidos em lei; c) ou a de o empregador néo rebaixar o emprega-
do de fungéo; d) ou a obrigagdo de fazer consistente em promover o empregado, ha-
vendo quadro organizado em carreira; e) ou a obrigagéo patronal, sacramentada pe-
la recente Lei n. 9.029, de 13.4.95, pela qual o empregador esta expressamente proi-
bido de adotar qualquer pratica discriminatéria por motivo de sexo, origem, raga, cor,
estado civil, situagéo familiar ou idade, proibindo-se notadamente a exigéncia de ates-
tados de gravidez e de esterilizagéo, sob pena de ser compelido & reintegragéo do em-
pregado (a).

Dal se segue que, no processo trabalhista, ha uma imensa e variada gama de
situagbes receptivas a tutela antecipativa de mérito para cumprimento de obrigagéao
de fazer ou de néo-fazer, desde que atendidos os supostos legais.

Figurem-se as seguintes:

12) no caso de estabilidade no emprego de aposentando, prevista em norma
coletival38); néo & dificil vislumbrar a extraordindria relevancia de que se reveste a tu-
tela antecipativa de mérito para um empregado com cerca de 34 anos de servigo que,
na iminéncia de aposentar-se, é alvo de dispensa imotivada, a despeito de ampara-
do por estabilidade transitéria; neste ano de 1995, em que se avizinha uma profun-
da reforma na Previdéncia Social, se esse trabalhador se vir privado do emprego po-
dera ser vitima de um prejufzo irreparavel: decerto ndo completara o tempo de ser-
vigo necessdrio a que alcance a aposentadoria voluntaria de modo a que, pelo direi-
to adquirido, néo seja atingido pela reforma da Previdéncia;

2%) para compelir o empregador, quando a tanto estiver obrigado, ou por pre-
ceito da CLT®7), ou por norma coletival3), a instalar, ou proporcionar as suas expensas,

(36) Tenha-se presente o Precedente Normativo 085, do TST: “Defere-se a garantia de emprego durante os 12
(doze) meses que antecedem a data em que o empregado adquire o direito & aposentadoria voluntéria, des-
de que trabalhe na empresa ha pelo mesmo 5 {cinco) anos. Adquirido o direlto, extingue-se a garantia.”

(37) Art. 389, § 12

(38) Precedente Normativo n. 22, do TST: “Creche — Determina-se a instalagéo de local destinado & guarda
de criangas em Idade de amamentagéo, quando existentes na empresa mais de 30 mulheres malores de 16
(dezessels) anos, facultado o convénio ou creches".
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creche destinada a guarda de filhos de empregadas em idade de amamentag&o; cui-
da-se de protegdo fundamental e inadidvel a maternidade e & crianga, nos primeiros
anos de vida, essencial & formagéio de uma pessoa sadia; e é ébvio o carater impos-
tergavel dessa obrigagéo patronal de fazer, a despeito de freqlientemente desrespei-
tada; trata-se ai de uma tutela trabalhista tipica de urgéncia, que néo se compade-
ce com as delongas de um processo ordinério: ou se realiza agora o direito, ou pe-
rece para sempre.

3% empregado eleito integrante da CIPA, detentor de estabilidade proviséria,
despedido sem justa causa no curso do mandato (art. 165 e art. 10, i, a, do ADCT,
da CF/88; havendo prova sumdria do contrato, da despedida imotivada e prova indu-
vidosa da eleigdo para integrar a ClIPA, o Juiz do Trabalho, se houver pedido de rein-
tegracdo no emprego e de tutela antecipativa de mérito, podera, no processo de co-
nhecimento, condenar o empregador, de plano, a reintegracéo, sob a cominagéo de
uma multa diaria.

4?) no caso de empregado portador do virus da AIDS, soro positivo, despedi-
do por motivo discriminatdrio.

6. Conclusodes

No tocante ao provimento condenatério a obrigagéo de dar dinheiro, a tutela an-
tecipatdria, no processo trabathista de conhecimento, auxilia, mas néo entusiasma mui-
to: enseja, no maximo, o aparelhamento de execugao provisdria, enquanto ainda ndo
houver sentenga condenatéria transitada em juigado.

Entretanto, é fértil e importantissimo o campo de aplicagéo da tutela antecipa-
tiva de mérito no processo trabalhista para conferir efetividade as obrigagdes de fa-
zer e de nao-fazer.

Penso, em conclusdo, que é um instituto que pode revitalizar o processo tra-
balhista brasileiro, devolvendo-lhe a rapidez, em muitos casos, esta virtude de que é
e deve ser tio cioso. Afinal, a celeridade do processo trabalhista constitul muito mais
gue um ideal e um imperativo ético: é uma gritante necessidade.

Certamente ao processo trabalhista, mais que a qualquer outro, dirige-se a fra-
se lapidar de Eduardo Couture: “em matéria de processo, o tempo é mals que ouro,
é Justica!”.
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